
pagam menos, o governo ar-
recadamais.

Comoo governo vem se posi-
cionando em relação àmedi-
da,considerandoasdificulda-
des para fechar suas contas?
Por causa desse contexto,

vamos resolver primeiro a
questãodo crédito. Temosde
garantir o oxigêniopara atra-
vessar o primeiro semestre.

Então o sr. considera que a
mudançanoSimplesserádis-
cutidamais para frente?
Sim, à medida que a eco-

nomia melhore. Ou ela pode
ser vista como um remédio
para uma crise aguda, embo-
ra só vigore no ano seguinte.
Nestemomento, temosdees-
tar muito atentos à ação dos
exterminadores do futuro.

Quem são eles?
São as áreas fiscais da

União, de Estados e de mu-
nicípios. Em sua sanha arre-
cadatória, elas criam regras
tributárias que atropelam a
Constituição e a lei.

O sr. se refere às mudanças
nas regras do ICMS?
Isso é de uma irracionali-

dade imensa. Essas mudan-
ças são um caso típico disso
e levaram a OAB [Ordem dos
Advogados do Brasil], em

parceria conosco e outras en-
tidades, a ajuizar uma Ação
Direta de Inconstitucionali-
dade no Supremo Tribunal
Federalparaafastarosefeitos
nefastosdessaconvençãoso-
bre as empresas do Simples.
Para você ter uma ideia, uma
empresa é fechada por mi-
nuto no comércio eletrônico
como efeito dessa convenção
do Confaz que entrou em vi-
gor no dia 1º de janeiro.

Por que não se considerou
esse ponto no momento da
edição do convênio?
O Confaz mirou a Ameri-

canas.com e esqueceu que
70%das empresas do comér-
cioeletrônicosãodoSimples,
mesmo que representem só
20% do faturamento do se-
tor. Colocou exigências que
são fulminadoras da existên-
ciadessasempresas.A firma,
quandovaivenderparaoutro
Estado, agora temde emitir a
nota fiscal no Estado de ori-
gem e emitir duas guias de
recolhimento —uma para o
Estadodeorigemeoutrapara
o de destino. Como o empre-
sáriovai fazerorecolhimento
de todas essas guias, seguin-
do as regras de cada Estado,
pagando no banco em que
cada Estado determina?

Esse trâmite é inviável para
micro e pequenas empresas?
Elas deveriam estar fora

disso, pois a Constituição
exigeum tratamentodiferen-
ciado. Para as demais, era só
criar um sistema de compen-
saçãocomanotafiscaleletrô-
nica. Você recolheria em um
ponto só e faria o rateio entre
os outros Estados. Pronto, é
racional. Mas não há racio-
nalidade na cabeça deles,
eles querem arrecadar por
todosos lados.Massabequal
seráoresultado?Elesnãovão
arrecadar nada damicro e da
pequena empresa. Das gran-
des, não vão arrecadar 40%
do que previam, pois o vo-
lume de vendas vai cair com
toda essa burocracia.

Quinta-Feira, 11 De Fevereiro De 2016 H H H mercado a13ab

www.mattosfilho.com.br

Temos o prazer de anunciar o ingresso de

Dario Abrahão Rabay
como sócio do escritório

fevereiro 2016
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COMUNICADO IMPORTANTE

O Fundo Garantidor de Créditos (FGC) alerta que é uma associação civil que não atua
nem pode atuar na concessão ou intermediação de empréstimos e financiamentos a
pessoas físicas ou jurídicas em qualquer modalidade.

Esclarece também que nenhuma empresa está autorizada a oferecer ou intermediar
qualquer tipo de serviço ou operação bancária em seu nome e muito menos cobrar,
em seu nome, qualquer taxa ou exigir pagamento.

Criado em 1995, o Fundo Garantidor de Créditos é uma entidade privada, sem fins
lucrativos, que tem por objetivo prestar garantia de créditos em casos de intervenção
ou de liquidação extrajudicial de instituição financeira associada. A entidade não tem
nome fantasia.

Mais informações no site www.fgc.org.br

árEASFISCAISDEUNIãO, ESTADOSEMUNICíPIOS
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entrevista guilherme afif domingos

Paraarrecadar
mais, fiscoaperta
pequenasempresas

FILIPE OLIVEIRA
DE SÃOPAULO

Durante a crise, asmicro e
pequenasempresasdevemfi-
car mais atentas às armadi-
lhasdos “exterminadoresdo
futuro” infiltrados nas áreas
fiscais da União, de Estados
edemunicípios.Oalertaédo
presidente do Sebrae, gui-
lherme Afif Domingos.
Em busca de aumentar a

arrecadação, eles criam re-
gras impossíveis de serem
cumpridas por empresas de
menor porte, afirma Afif.
Ele se refere amedidas co-

mo o convênio 93 do Confaz
(ConselhoNacionaldePolíti-
caFazendária), quecriouno-
vas regrasparaorecolhimen-
to de ICMS na venda ao con-
sumidor final de produtos
destinadosaEstadosdiferen-
tesdosdeorigemdasempre-
sas. A regra atingeprincipal-
menteocomércio eletrônico.
A regulamentação exige,

logo após cada venda, o cál-
culo do valor do imposto de-
vido aos Estados de origeme
dedestino,aemissãodeuma
guia de pagamento para ca-
da um deles e sua efetivação
antes de enviar o produto.
Até o anopassado, o ICMS

era pago apenas uma vez ao
mês e todo ele era destinado
ao Estado de origem.
Empresáriosreclamamque

a resolução aumentou a bu-
rocracia e seus custos. “Essa
norma precisa ser suspensa
imediatamente”, diz Afif.

H

Folha - Como as micro e pe-
quenas empresas estão se
comportando nesta crise?
Guilherme Afif Domingos

Elas encerraram o ano com
um saldo negativo de 224
mil empregos. Até novem-
bro, elas ainda mantinham
um saldo positivo de 60 mil
vagas, mas dezembro foi um
mês de forte desemprego.

Por quê?
O setor enfrentou proble-

mas de capital de giro. Os
bancos reduzirama oferta de
crédito nos três últimos me-
ses do ano para fugir do ris-
co. Mas esse é um problema
queesperamos reduzir como
pacote de crédito, anunciado

em janeiro pelo governo.

ACâmaraaprovou,em2015,a
ampliação do teto de fatura-
mento para empresas se en-
quadrarem no Simples, mas
ela precisa passar pelo Sena-
do. Qual é a sua expectativa?
No Senado, o projeto pas-

sou pela Comissão deAssun-
tos Econômicos e foi para o
plenário,queaprovouurgên-

cia para votação. Ele está na
pauta prioritária do Senado.

AReceitadizqueamedidare-
sultará numa renúncia fiscal
de R$ 11,4 bilhões. O sr. dis-
cordadessenúmero.Porquê?
Pelosnossoscálculos,a re-

núncia fiscal seria da ordem
der$ 5 bilhões por ano.Mas,
se o segmento crescer 5%,
essas perdas se anulam. À

medida que você cria um sis-
temamaisamigável, vocêau-
menta a formalização e atin-
ge um índice de crescimento
superior a 5%.Quando todos

Idade 72 anos

Posição atual Presidente
do Sebrae Nacional

Carreira
Secretário de Emprego
e Relações do Trabalho do
Estado de São Paulo (2007
- 2010), vice-governador
de São Paulo (2011-2014)
e ministro da Secretaria da
Micro e Pequena empresa
entre 2013 e 2015
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Guilherme Afif
Domingos,
presidente do
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